
PARECER Nº   3094, DE 2007

DO RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1052, DE 2007.

Na qualidade de Relator Especial designado, tendo em vista a não manifestação tempestiva da Comissão de Constituição e Justiça no prazo regimental, ratifico a manifestação de fls. 5 a 7, do nobre deputado Rui Falcão, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1052, de 2007.

É o nosso parecer, s.m.j.

a)  André Soares -  Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do nobre Deputado Milton Leite Filho, o projeto em epígrafe proíbe alunos e professores de usarem quaisquer aparelhos eletrônicos nos espaços de estudo das escolas estaduais e particulares do Estado.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 108ª a 112ª Sessões Ordinárias (de 17/09 a 21/09/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1º, do regimento citado.

A matéria tratada na proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

O projeto encontra fundamento constitucional de validade no inciso IX do artigo 24 e 205 e seguintes, todos da Constituição Federal e pela Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996).

Consoante a interpretação sistemática das normas constitucionais e legislação federal invocadas o Estado pode legislar sobre o sistema educacional em complementação as normas federais.

A Lei de diretrizes e base da educação prevê em seu artigo primeiro que a educação deverá ser desenvolvida com base na família e na convivência humana e dentre os princípios que devem ser seguidos pela prática de ensino encontramos a necessidade da escola se vincular as práticas sociais, in verbis:

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.
§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.
§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.
Destarte, o sistema se aplica de modo a permitir a proibição de alunos e professores utilizarem aparelhos eletrônicos nos espaços de estudo das escolas, desde que desvinculados da atividade educacional.

Neste diapasão a Lei de Diretrizes e Base ainda fixa a competência reservada aos Estados para complementar o sistema educacional com fundamento em suas premissas territoriais:

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

As proibições descritas no artigo 1º da presente preposição, destacam-se pela natureza de norma fundamental no sentido de garantir um ambiente adequado a pratica educacional.

Cabe ao Estado legislar na complementação de normas de direito fundamental em complementação as previsões normativas previstas na Constituição Federal, conforme descrito no artigo 227 da Magna Carta, in verbis:

“Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”

Destarte, ao regulamentar a proibição de aparelhos em salas de aula que não se vinculam as atividades de magistério, encontra amplo respaldo constitucional para prosseguir as demais Comissões para análise de mérito.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 1052/2007.

É o nosso parecer.

a) Rui Falcão


